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Resumo
Este trabalho examina o perfil de parte relevante da produção científica da área de Comu-
nicação e Política no Brasil a fim de elaborar um balanço acerca dos avanços e dos entraves epis-
temológicos e metodológicos comuns às abordagens investigativas mais recorrentes no país. O 
argumento está dividido em quatro partes. Na primeira delas, discutem-se problemas de fundo 
teórico, apontando-se desde a imprecisão na definição dos objetos até certa desatualização con-
ceitual. Em seguida, a proposta se debruça sobre as falhas que caracterizam algumas das opções 
metodológicas mais empregadas em pesquisas da área. A terceira seção avalia as consequências 
dos estorvos anteriormente verificados, mencionando-se, por exemplo, a tendência a elaborar 
generalizações equivocadas sobre os efeitos políticos da mídia. O texto é encerrado com um tó-
pico disposto a endereçar sugestões que podem colaborar na resolução de parte dos problemas 
aqui tratados.
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Abstract
This paper examines a relevant part of the Brazilian scientific production in Political Com-
munication in order to assess the epistemological and methodological advances and flaws that 
have featured this area of expertise. The argument is divided into four parts. In the first one, we 
discuss different theoretical questions, ranging from the imprecision in the definition of objects 
and categories of research to a persistent conceptual outdatedness. Next, the text focuses on 
some of the most common methodological options found in empirical studies present in the 
field, diagnosing the predominance of a descriptive emphasis. The third section reflects on the 
consequences of the burdens previously pointed out: for example, research findings that tend 
to overestimate media effects. We conclude our argument by addressing some suggestions that 
may help to solve part of the problems here outlined.
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Introdução
O objetivo deste artigo é examinar o perfil de parte relevante da produção científica 
da área de Comunicação e Política no Brasil, a fim de elaborar um balanço dos avanços 
e dos entraves epistemológicos e metodológicos comuns às abordagens investigativas 
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mais recorrentes no país. Argumenta-se que um mapeamento das principais ênfases 
dos estudos elaborados após as eleições presidenciais de 1989 se faz necessário para 
que seja possível perceber os desafios metodológicos e epistemológicos que marcam a 
área de Comunicação e Política no panorama brasileiro.
Indo direto ao ponto, pretende-se verificar a impressão de que os avanços na sea-
ra teórico-metodológica do referido campo de investigações se mostram relativamente 
tímidos. Quase 30 anos depois do pleito que levou Fernando Collor à Presidência da 
República, alguns dos trabalhos mais recentes continuam, por exemplo, a analisar a 
cobertura eleitoral jornalística praticamente com a mesma visada que caracterizou as 
pesquisas dos anos 1990.
Ressalte-se que o ano de 1989 é particularmente relevante para a democracia bra-
sileira e para os estudos na área de Comunicação e Política uma vez que, antes daquela 
oportunidade, as últimas eleições presidenciais no país haviam sido realizadas em 1960. 
Durante esse intervalo, verificou-se um significativo avanço tecnológico das comunica-
ções no Brasil (com o aprimoramento das transmissões via satélite que tornou as mí-
dias capazes de alcançarem mesmo as regiões mais distantes dos grandes centros), o 
que encetou novas formas de sociabilidade político-eleitoral. Assim, a redemocratização 
trouxe a necessidade de que os 22 candidatos que concorreram à Presidência naquele 
ano tivessem de se adaptar às novas gramáticas audiovisuais, aos debates eleitorais, aos 
resultados das sondagens de opinião pública e às negociações com os consultores de 
marketing (Albuquerque, 1999; Carvalho, 1999). Somando-se esses fatores à exibição de 
uma versão editada do debate presidencial entre Lula e Collor por parte da Rede Globo 
(2018), catalisou-se a onda de estudos que iria conferir relevância à área de Comunicação 
e Política no Brasil (Weber, 1990). A partir daquele ano, ficou mais evidente uma nova 
frente de investigações, disposta a não mais examinar a Comunicação somente como 
política de Governo – perspectiva predominante até então por conta da regulamentação 
e da censura impostas pelo Regime Militar (Lima, 1997).
Mesmo que aquela eleição tenha acontecido há quase três décadas, a impressão 
de que os avanços na pesquisa se mostram limitados se espraia para diferentes subes-
pecialidades ou temas associados ao campo de investigações em questão. Se, a título de 
ilustração, tomarmos os estudos sobre Jornalismo Político no Brasil, perceber-se-á que 
uma série de leituras continua a tratar agentes e fenômenos como se o cenário político-
-midiático fosse praticamente o mesmo desde a eleição de Collor, em 1989. Evidências 
diversas – como a de que as organizações Globo não têm o mesmo poder de influência 
anteriormente verificado (Sampaio, 2010), dada alteração nos modos de consumo de 
informações políticas; a exemplo da mudança de postura do referido grupo midiático 
quanto a algumas dimensões da cobertura eleitoral (Rede Globo, 2018); ou da compe-
tição do Jornalismo com as redes sociais digitais (Canavilhas, 2010) – apontam que a 
atividade noticiosa se transformou desde então (Guerra, 2014). Além dela, as gramáti-
cas e as formas de se conduzir uma campanha eleitoral também se modificaram (Go-
mes, 2004); já do ponto de vista institucional, o Estado brasileiro se encontra em contí-
nua modificação (Bresser-Pereira, 2017). Uma parcela da produção científica, contudo, 
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permanece atrelada a um referencial que carece de atualização teórica, metodológica e 
epistemológica. É o que se propõe discutir aqui.
Antes de prosseguir com o argumento, elabora-se algumas notas de cautela. Cabe, 
primeiramente, admitir que este é um diagnóstico incompleto. Mesmo que esta propos-
ta não tenha caráter experimental-quantitativo, e sim reflexivo, o texto precisa enfrentar a 
acusação de que conta com limitações ao não revisar integralmente o que foi produzido 
até o momento – aliás, essa seria uma tarefa impossível, dado que o fluxo da produção 
científica é perene. Justamente por isso, evita-se generalizar o diagnóstico.
Contudo, mesmo sem estabelecer um corpus precisamente delimitado, é possível 
esclarecer que tipo de produção científica foi levada em conta pelos autores deste artigo. 
Dito de forma mais clara, são quatro as fontes principais que permitiram ao texto compi-
lar as tendências de investigação em Comunicação e Política no Brasil. A primeira delas 
se refere às atas do Grupo de Trabalho (GT) Comunicação e Política da Associação Na-
cional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação e Política, que existe desde 
1992. O grupo debate, anualmente, 10 trabalhos, acumulando, até o momento, mais de 
250 artigos (Compós, 2018). Pesquisadores de diferentes instituições de pesquisa – mui-
tos deles veteranos que já formaram investigadores de gerações mais recentes – coorde-
naram o referido espaço de debates, que funciona como caixa de ressonância a agregar 
comunicólogos, cientistas políticos e outros estudiosos com produção relevante.
A segunda fonte abrange os trabalhos apresentados nos GTs da Associação Nacio-
nal dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais. O evento anual desta entida-
de ofereceu uma de suas primeiras oportunidades à Comunicação e Política em 1994, 
em uma sessão intitulada “Mídia e Cidadania” do GT Cultura e Política. Em 1996, foi a 
vez de o GT Partidos Políticos e Comportamento Eleitoral dar visibilidade ao assunto, 
por meio da sessão “Mídia, Socialização Política e Descrença Política”. Foi somente em 
1997, porém, que a ANPOCS começou a reservar espaço cativo aos autores vinculados 
ao tema, ainda que o nome do GT tenha sofrido variações. A título de ilustração, o grupo 
se intitulava “Mídia, Política e Opinião Pública” quando de sua estreia; “Mídia, Opinião 
Pública e Eleições”, em 2000; “Democracia, Comunicação Política e Eleições”, em 2004; 
“Democracia, comunicação política e eleições”, em 2009; “Mídias, política e eleições”, 
em 2008 (ANPOCS, 2018).
A terceira base a possibilitar um panorama da especialidade é o Diretório de Teses 
e Dissertação da Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação e Política, 
cujo catálogo conta com cerca de 500 títulos (Compolítica, 2018). O repositório se en-
contra dividido em nove temáticas (de Propaganda e Marketing Político a Jornalismo 
Político, entre outras) e permite conhecer instituições, pesquisadores e indicadores de 
produção – itens que foram objeto de artigos já publicados, a exemplo de Aldé, Chagas 
& Santos (2013) e Santos, Aldé & Schwambach (2016).
Por último, é possível indicar um conjunto de coletâneas que marcam as tendências 
da produção científica brasileira na especialidade aqui examinada – sobretudo porque, 
uma vez mais, envolvem pesquisadores que ainda detêm posição de liderança na área. 
A título de ilustração, pode-se mencionar o livro Mídia, Eleições e Democracia, organiza-
do por Heloiza Matos em 1994; o livro Comunicação e Política: Conceitos e Abordagens, 
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publicado sob responsabilidade de Albino Rubim em 2004 e resenhado por João Carlos 
Correia (2005) como representativo da produção nacional; e Mídia, representação e de-
mocracia, organizado por Luis Felipe Miguel e Flávia Biroli, em 2010.
Ainda que tais fontes não sejam abordadas empiricamente; ainda que o conheci-
mento que delas se tem não permita a generalização das conclusões para todo o campo 
de estudos; e mesmo que consideremos legítimas estas e outras ressalvas ao trabalho 
ora apresentado, defende-se a utilidade deste artigo por provocar o debate e por trazer 
à tona considerações sobre os progressos e os entraves que dificultam, por exemplo, 
a ampliação do grau de impacto internacional de publicações brasileiras em nível in-
ternacional. Este, aliás, constitui um dos maiores estorvos apontados pelo Relatório 
da Avaliação Quadrienal 2017 da área de Comunicação e Informação, elaborado sob 
responsabilidade da CAPES (2017). Assim, sustenta-se a ideia de que, a partir desta 
contribuição, o leitor terá a oportunidade de identificar (e de evitar) os obstáculos aqui 
retratados quando da condução de seus próprios projetos em Comunicação e Política.
Esclareça-se, ademais, que, ao contrário da proposta de Alan Sokal e Jean Bric-
mont (2010), no livro Imposturas intelectuais, a ideia deste artigo não, de forma alguma, 
é denunciar “abusos” (sic) – ainda que a questão do relativismo epistêmico levantada 
por esses dois autores represente um foco de inquietação, conforme será explicado em 
breve. Aliás, sublinhe-se que, em nenhum momento, o propósito do artigo é sinalizar 
a existência de má-fé por parte dos autores ou dos trabalhos referenciados. Deseja-se, 
somente, colocar em pauta obstáculos que podem comprometer o acúmulo de conheci-
mento em nosso campo de estudos. Isto é, a questão de fundo se refere à necessidade 
de abordar problemas analíticos que, até o momento, não têm sido objeto de reflexão 
de forma suficiente. Aliás, também de forma oposta ao que fizeram Sokal e Bricmont 
(2010), optou-se, no escrito ora apresentado, apenas por ilustrar alguns dos trabalhos 
que se encaixam em situações problemáticas. Isso porque, uma vez mais, não haveria 
vantagem alguma em gerar mal-entendidos ao se personalizar a crítica quando a meta é 
explorar elementos que parecem ter alcance mais amplo do que o trabalho de um grupo 
ou de uma linha desenvolvida em instituição de pesquisa específica.
Defende-se, todavia, que as questões apontadas nesta proposta não constituem 
exceções, uma vez que se dão em número significante. Evidências disso podem ser 
testemunhadas a partir de, pelo menos, três fontes: a primeira delas reside em proble-
matizações e fenômenos abordados em coletâneas publicadas nos últimos anos – das 
quais Rubim (2004), já citado, é um exemplo; a segunda evidência se encontra nos do-
cumentos de área que veiculam a avaliação que a CAPES faz da área de Comunicação – 
documentos, aliás, que, por serem referência para as políticas acadêmicas e científicas, 
são abordados mais adiante neste artigo; por fim, ao longo do presente argumento, 
dialoga-se com outros pensadores do campo que compartilham das mesmas preocupa-
ções aqui diagnosticadas.
O trabalho se encontra dividido em quatro partes. Na primeira delas, discutem-se 
problemas de fundo teórico, apontando-se desde a imprecisão na definição dos objetos 
até certa desatualização conceitual. Em seguida, a proposta se debruça sobre as falhas 
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que caracterizam algumas das opções metodológicas mais empregadas em trabalhos da 
área. A terceira seção avalia as consequências dos problemas anteriormente verificados, 
mencionando-se, por exemplo, a tendência a elaborar generalizações equivocadas sobre 
os efeitos políticos da mídia. O texto é encerrado com um tópico disposto a endereçar 
sugestões que podem colaborar na resolução de parte dos problemas aqui tratados.
Dificuldades teóricas
Da imprecisão terminológica
A área de Comunicação e Política, por sua história e legado, reúne investigações de 
naturezas diversas. É possível concentrar os estudos em diferentes momentos da vida 
política das sociedades (períodos de mandatos, de eleições ou de crises institucionais), 
enfatizar mensagens veiculadas em determinados suportes (televisão, rádio, material 
impresso e dispositivos digitais), dar atenção à mobilização midiática de certos atores 
políticos (representantes eleitos, candidatos, movimentos sociais, consultores de comu-
nicação, jornalistas) ou, de forma mais ampla, dedicar-se a pesquisar as variadas ativi-
dades sociais que envolvem a mídia e a democracia (a exemplo da atuação do Estado na 
regulação do mercado de comunicação) (Albuquerque, 2013; Coelho & Locatelli, 2017; 
Gomes & Maia, 2008; Maia, 2012; Miguel & Biroli, 2010; Rubim, 2004; Weber, 1990). 
Assim, a oportunidade de associar plataformas, suportes, agentes e atividades confere 
aos estudiosos da área a vantagem de ter à mão uma fonte praticamente inesgotável de 
temas de investigação.
Ao mesmo tempo, tal profusão de opções pode implicar dificuldade em cercar, de 
maneira mais clara, os objetos de estudo da especialidade aqui abordada. Dito de outra 
forma, se é preciso ressaltar as vantagens trazidas pela interdisciplinaridade que marca 
os Estudos de Mídia, não se pode ignorar a preocupação com as imprecisões termi-
nológicas que caracterizam parte de nossas produções. Se for tomada como exemplo 
a ideia de “esfera pública” (Habermas, 1984), será possível verificar que o movimento 
dedicado a esgarçar tal conceito a fim de que ele abarque uma pluralidade de fenômenos 
e ambientes pode acabar provocando sua própria inutilidade (Marques, 2006; Miola, 
2009). Situação semelhante ocorre com os conceitos de “poder” ou “espetacularização” 
(Chaui, 2006; Guareschi, 1994); já a definição de “interesse público” adota perspectivas 
por vezes conflitantes quando designa experiências de Comunicação Pública (Duarte, 
2012; Matos, 2012; Paulino, Guazina & Oliveira, 2016).
Mas, sublinhe-se, este traço de imprecisão terminológica não é marca apenas da 
subárea de Comunicação e Política. Conforme Moragas:
a história da investigação sobre comunicação de massas põe de manifesto 
que as colocações que pretendem constituir este trabalho em uma discipli-
na “independente”, homologável em status às ciências sociais, revelaram-
-se tarefa muito pouco rentável para o desenvolvimento ou progresso dos 
conhecimentos sobre nosso objeto de estudo, sempre difícil de delimitar. 
(1981, p. 12)
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O caso é que, nos estudos brasileiros em Comunicação e Política, mostra-se fre-
quente o uso de macrocategorias que, ao serem empregadas para explicar fenômenos 
díspares, acabam gerando mais dúvidas do que esclarecimentos. Se “meios de comu-
nicação”, “grande mídia” ou “mídia hegemônica” permanecem sendo termos muitas 
vezes utilizados como sinônimos, registre-se que uma observação mais atenta por parte 
do leitor revelaria um conjunto de confusões terminológicas.
Dizendo-se de forma mais clara e objetiva, ainda não se conseguiu vencer, por 
completo, a desordem conceitual que cerca, por exemplo, a noção de “mídia”. O termo 
pode designar dispositivo para armazenamento de dados (Figueiredo & Mendes, 2015), 
canal de comunicação através do qual a mensagem é transmitida (Peruzzo, 2003), área 
de atuação no agenciamento de propaganda (Giacomini Filho, 2013) ou agentes ligados 
ao campo do Jornalismo (Fernandes & Correia, 2014). O uso indiscriminado do termo 
“mídia”, assim, deixa em segundo plano toda a riqueza de fenômenos, serviços, inte-
resses, mercados, profissionais, deontologias, tecnologias, técnicas e práticas que mar-
cam a comunicação de massa contemporânea (Citelli, Berger, Baccega, Lopes & França, 
2014). Quando as análises pecam quanto à cautela conceitual e insistem em tratar com 
a mesma lente investigativa (sob o guarda-chuva “mídia”) atividades diversas, torna-
-se frequente o embaralhar entre meios (em uma perspectiva instrumental-propagan-
dística), de um lado, e instituições, de outro. Se, em princípio, fosse admitido que tais 
distinções poderiam estar claramente estabelecidas na mente dos autores, talvez seja 
necessário padronizar uma melhor a dimensão redacional (Fausto Neto, 2004).
Desatualização da literatura
Mostra-se comum, em trabalhos brasileiros da área de Comunicação e Política, a 
utilização de referenciais clássicos das Teorias da Comunicação. Em princípio, isso não 
seria problema, mas é preciso reconhecer que, em situações diversas, teorias e hipóte-
ses da década de 1970 ainda são apresentadas como se novidade fossem.
Observe-se, a título de ilustração, mesmo o caso daqueles estudos mais recentes 
sobre agendamento midiático (Gomes & Torres, 2017). Se, por um lado, é possível ar-
gumentar que novos canais de comunicação encetam possibilidades inéditas quanto 
ao processo de agendamento (é o caso dos fluxos que envolvem redes sociais digitais), 
por outro lado, as perguntas de partida e as providências empíricas continuam, muitas 
vezes, limitadas a reproduzir o que já se faz há décadas (McCombs & Shaw, 1972).
Para não ser injusto, é prudente ressaltar que um grupo de investigações, na última 
década, passou a considerar o conceito de framing (também conhecido como “segundo 
nível de agenda-setting”) (Liedtke, 2008) – ainda que quase sempre reproduzindo o que 
desenvolveram, sob diferentes olhares, Gamson e Modigliani (1989), Entman (1994) ou 
Goffman (1986), que tampouco são referências recentes.
Na prática, o que diferentes textos dedicados a analisar enquadramentos fazem 
é adotar a seguinte lógica: introduzir ao leitor o esforço metodológico elaborado em 
um dos trabalhos de autores pioneiros; modelar os critérios de análise lançando mão 
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de categorias que, muitas vezes, sobrepõem-se ou procedem a uma classificação dos 
quadros de maneira marcadamente subjetiva e de sistematização que dá excessivo es-
paço a polêmicas. Nesse sentido, sob a justificativa de que “cada caso é um caso”, fica 
estabelecida uma zona de conforto teórico-metodológico que mantém sintonia com o 
que foi explorado décadas atrás, como se pouco tivesse sido aperfeiçoado desde então. 
Exceções podem ser encontradas em Vimieiro e Maia (2011) e em Campos (2014), que 
adotam uma postura interessante quanto às aplicações conceituais clássicas e que mon-
tam uma arquitetura empírica original.
Dificuldades metodológicas
Falava-se, no início dos anos 2000, que a área de Comunicação no Brasil se carac-
terizava pela dificuldade em acumular conhecimento, dadas as fragilidades das pesqui-
sas anteriores. Quem desejava descobrir algo, teria de partir praticamente do zero por 
conta da inconsistência metodológica da maioria dos estudos até então elaborados. De 
acordo com o então representante de área de Ciências Sociais Aplicadas I no Ministério 
da Educação:
falta à mentalidade dos programas [de pós-graduação em Comunicação], em 
geral, uma ideia clara e efetiva de pesquisa cumulativa. Ou se desconhece o 
trabalho anterior ou ele é de tal forma pouco confiável em seus resultados 
que os nossos pesquisadores estão sempre começando de novo o traba-
lho da produção de conhecimento sobre um tema ou especialidade. Desse 
modo é praticamente impossível estabilizar um campo de pesquisa com um 
volume suficiente de conhecimento consolidado, isto é, testado, avaliado e 
aceito pela comunidade de pesquisa. (Gomes & Moreira, 2000, p.131)
Em se tratando, especificamente, dos estudos em Comunicação e Política, o au-
mento numérico de pesquisadores, bem como a citação mútua de trabalhos da área, 
não implicou, necessariamente, avanço notável em termos metodológicos a ponto de 
nos inserir nos embates travados internacionalmente em periódicos de ponta (não obs-
tante o esforço relevante verificado em congressos da área). É o que se debate a seguir.
Pouco se cria e mal se copia
A Comunicação é uma área do conhecimento que, no caso brasileiro, consolidou-
-se a partir da segunda metade do século XX, fenômeno que se deve a elementos tais 
como a ampliação no número de cursos de graduação e pós-graduação no país (Melo, 
1999). Sabidamente, o ato de reivindicar objetos, teorias e problemas de investigação 
próprios requer, também, o desenvolvimento de metodologias de pesquisa singulares 
(Silva, 2009). Isso não significa, naturalmente, a defesa de um isolamento no que se 
refere à proposição ou ao emprego de técnicas de investigação.
Sendo assim, argumenta-se que, se, por um lado, o diálogo com métodos de aná-
lise oriundos de outras áreas do conhecimento é fundamental, por outro, demanda-se 
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um profundo domínio de tais técnicas – seja para reproduzi-las, seja para adaptá-las. No 
caso, não se pode negar que o processo de apropriação implica adaptações nem sempre 
felizes.
Vejamos o caso da utilização da análise de conteúdo (ou a adoção de parâmetros 
da análise de discurso, ambas em suas mais variadas vertentes), que, muitas vezes, des-
considera particularidades das áreas que originaram tais estratégias. Por exemplo, utili-
zar AD em conjunção com AC para tratar um mesmo corpus é alvo de crítica em variadas 
referências fundamentais (Bardin, 2007; Charaudeau, 2006; Fairclough, 2001; Foucault, 
1979; Orlandi, 2007; Pêcheux, 1988; Van Dijk, 2008).
Outro exemplo da transposição de técnicas de análise encontra-se em trabalhos 
brasileiros direcionados a investigar a ideia de deliberação pública (Seridorio & Luvizot-
to, 2017). Embora os modelos teóricos inspiradores de tal perspectiva (Bohman, 1996; 
Elster, 1998; Gutmann & Thompson, 1996; Habermas, 1996) sejam frequentemente cri-
ticados por conta de seu caráter normativo, não são poucas as pesquisas nacionais que, 
de antemão, optam por selecionar um conjunto específico de parâmetros (reflexividade, 
representatividade, reciprocidade, dentre outros) cuja resultante é a frustração com as 
descobertas da investigação (lamenta-se, por exemplo, que, não obstante o potencial 
discursivo de fóruns online, os cidadãos insistem em se atacar ou se manter em silên-
cio). Isso ocorre não somente porque a realidade se mostra ao pesquisador como sendo 
diferente daquilo que por ele foi desenhado como ideal, mas, também, pela necessidade 
de se considerar a influência dos contextos socioculturais e de momentos políticos de-
terminados sobre os processos de conversação política – em um debate eleitoral televi-
sivo, por exemplo, convergir com o oponente pode aumentar as chances de perder votos 
(Marques, Vimieiro, Vieira & Melo, 2009). Nesse sentido, parte dessas investigações 
(Sousa & Marques, 2015, por exemplo) aponta contribuições que se limitam a ilustrar 
(a) que cada caso é um caso, (b) que dificilmente se verifica debate público de boa qua-
lidade (sobretudo em contextos acirrados) e (c) que os modelos analíticos elaborados 
pecam ao tentar fazer a realidade da dinâmica deliberativa caber em categorias elabora-
das no plano teórico-filosófico.
Muita descrição, pouco avanço heurístico
A consistência de um estudo empírico se revela nas dimensões concernentes à 
adequação dos métodos de coleta, dos métodos de análise e à profundidade da interpre-
tação dos resultados – que deve se dar em confronto direto com a literatura pertinente.
Enquanto a informatização dos bancos de dados e a utilização de softwares e apli-
cativos têm proporcionado avanços notáveis em métodos de coleta, o progresso no que 
se refere às formas de interpretação do material extraído, contudo, ainda parece aca-
nhado. São diversas as propostas na área de Comunicação e Política no Brasil que, no 
âmbito dos eventos relacionados às tecnologias da comunicação em rede, por exemplo, 
satisfazem-se em contar número de hashtags, posts ou seguidores.
Em outras palavras, se as ferramentas de coleta de metadados podem contribuir 
para ampliar as possibilidades de análise empírica, permitindo o processamento de 
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dados ou o estabelecimento de associações até então mais trabalhosas por serem exe-
cutadas manualmente, isso não significa que as pesquisas tragam conclusões que fa-
çam avançar a compreensão que se tem do estado da arte. É o caso das aparentemente 
sofisticadas análises de redes que, ao lançarem mão de grafos ou ao se debruçarem 
sobre relações entre “influenciadores” e “influenciados”, pouco se preocupam em refle-
tir, por exemplo, acerca dos reais efeitos das formas de uso das mídias digitais sobre as 
decisões políticas. Ao dizer isso, este ensaio não visa desvalorizar as informações levan-
tadas nas referidas investigações; o problema se refere, antes, à impressão de que boa 
parcela dos estudos a dominarem tais recursos poderia empregar os dados coletados de 
forma mais produtiva, de forma a estabelecer um confronto que vá além das ilustrações 
(Recuero, Zago & Bastos, 2014).
Há, também, trabalhos nos quais o esforço para montar uma metodologia de pes-
quisa robusta resulta em um tipo de argumento que privilegia o método em si (a arqui-
tetura da coleta, por exemplo), em detrimento do próprio problema investigado. Uma 
vez mais, a intenção aqui não é depreciar o fato de que, em determinadas ocasiões, as 
descrições são necessárias como sendo o primeiro passo no sentido de realizar um 
mapeamento que permitirá, em etapas posteriores, descobertas mais consistentes. A 
questão é: a partir de qual momento consideramos ser suficiente tal inventário de fe-
nômenos, a fim de não repetirmos ad infinitum ilustrações de casos que, muitas vezes, 
pouco ajudam a ampliar nossa compreensão acerca dos objetos analisados?
Falhas no processo de montagem e de aplicação das estratégias metodológicas
Ainda vinculada à discussão metodológica, uma polêmica recorrente nos estudos 
em Comunicação e Política no Brasil (algo que, na verdade, permeia as Ciências Huma-
nas e Sociais) se refere à disputa entre pesquisadores que enfatizam métodos quanti-
tativos ou qualitativos. Se a pesquisa na área evoluiu a ponto de perceber que as duas 
abordagens não são antagônicas (Cervi, 2009), o esforço mais recente tem sido ratificar 
a ideia de que determinadas perguntas de partida apenas são passíveis de resposta caso 
o leque de técnicas selecionado para conduzir o estudo seja condizente com o problema 
de pesquisa. Tomemos o caso de uma investigação acerca das tensões que marcam os 
bastidores da interação entre as coordenações de política, de um lado, e de marketing, 
de outro, que prestam serviço a determinada candidatura (Marques & Carneiro, 2018). 
No caso, as entrevistas em profundidade seriam uma das poucas alternativas capazes 
de dar resposta a tais inquietações – e de pouco adiantaria a insistência na utilização de 
métodos quantitativos se apenas a interlocução direta com agentes envolvidos no pro-
cesso em questão pode ajudar a revelar as atitudes e as perspectivas dos participantes 
(Barakso, Sabet & Schaffner, 2014). Nessas ocasiões, o rigor metodológico deve se referir 
a questões sobre como garantir a representatividade dos entrevistados e a transparência 
dos dados primários (tornar disponíveis as transcrições das entrevistas, por exemplo).
Verifica-se, ademais, a existência de pesquisas que reivindicam caráter quantitati-
vo (dispostas, para isso, a apresentar tabelas e gráficos das mais diversas naturezas e 
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formatos), mas que, no final das contas, limitam-se a contar frequências (indicar quan-
tas vezes determinados termos aparecem na amostra, por exemplo) (Grijó & Vieira, 
2017). A crítica se volta, assim, para aqueles casos que apenas enfatizam a descrição 
dos dados coletados, tendo sua contribuição limitada a ilustrar o que ocorreu em uma 
situação particular (Andrade, 2014).
Uma análise quantitativa consistente parte de distinções entre variáveis dependen-
tes e independentes, sendo capaz de avaliar possíveis correlações entre estas; reflete 
acerca da pertinência dos índices a serem averiguados e cotejados; separa as variáveis 
mais relevantes para a explicação de determinado problema, evitando regressões espú-
rias ou atribuindo pesos a fatores essencialmente diferentes; especula acerca do grau de 
influência mútua entre as variáveis, para evitar duplicação ao mensurar os efeitos. Nem 
sempre tais aspectos são contemplados nas investigações de nossa especialidade.
Analisemos o caso de estudos que se autointitulam “quantitativos” ao lançarem 
mão de categorias (sejam elas fundamentadas na literatura, sejam elas construídas in-
dutivamente) dispostas a avaliar, por exemplo, o conteúdo de materiais da comunicação 
política. Em diferentes trabalhos (Marques, Silva & Matos, 2012), percebe-se que não 
há preocupação evidente em construir os índices considerando-se a maior (ou menor) 
proximidade (ou até sobreposição) das tipologias entre si. O resultado, às vezes, refere-
-se a taxonomias nas quais se confunde forma, função e conteúdo de agentes, agendas 
e propostas – sem contar o inchaço da categoria “outros”, que focaliza situações não 
contempladas nos indicadores inicialmente propostos.
Ressalte-se, a esta altura, que há providências metodológicas que não dependem 
do desenvolvimento de novas técnicas ou que se encontram além dos cuidados a serem 
tomados quando do processo de montagem dos indicadores analíticos. Aqui se está fa-
zendo menção, novamente, à importância de ser transparente quanto ao uso das técni-
cas de coleta, análise e interpretação dos dados: como foi feita a classificação do conteú-
do? Quantos pesquisadores tomaram parte no processo? Houve treinamento da equipe 
responsável pela catalogação e classificação? Foi realizado teste de confiabilidade? O 
que foi feito no caso de divergência entre os investigadores ao longo do processo de 
categorização? Se a classificação ficou por conta apenas de um investigador, quais os ris-
cos de uma análise eminentemente subjetiva comprometer os resultados apresentados?
A tais respostas devem ser acrescidas a disponibilização do banco de dados e do 
livro de códigos utilizado para a categorização, o que permitiria replicar os procedimen-
tos, bem como checar possíveis inconsistências. Nesse sentido, este trabalho chama a 
atenção para um fato apontado por Gary King (2006) há mais de uma década: periódi-
cos diversos (inclusive da área de Ciências Humanas e Sociais) têm adotado políticas de 
compartilhamento de dados brutos e investido em normas que encorajam os leitores a 
replicar os resultados dos trabalhos que veiculam. Em resumo, não apenas os trabalhos 
da área de Comunicação e Política, mas, também, qualquer trabalho científico deve evi-
tar que o leitor ou avaliador tenha de confiar na palavra do pesquisador.
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Consequências dos problemas teórico-metodológicos
As dificuldades teóricas e metodológicas de parte dos trabalhos abrigados na inter-
face entre Comunicação e Política no Brasil podem ser verificadas em suas respectivas 
conclusões. Pelo menos três problemas se destacam nos resultados de diferentes pes-
quisas sobre a mídia e a democracia: certo exagero quanto aos efeitos da comunicação 
de massa sobre a audiência; a generalização dos achados (descobertas sobre casos es-
pecíficos nem sempre se aplicam a um corpus mais abrangente); e uma espécie de sín-
drome da perseguição ideológica, alinhada com a ideia de “percepção de mídia hostil” 
(Vallone, Ross & Lepper, 1985).
A questão do hipermidiatismo e da generalização das conclusões
A boa qualidade de uma investigação empírica é aferida por meio da literatura 
atualizada e plural que o trabalho aciona, bem como através dos parâmetros empíricos 
utilizados para dar conta de determinado fenômeno, objeto ou corpus. Além disso, a 
discussão proporcionada após a apresentação dos dados também se mostra fundamen-
tal para convencer o leitor de que as descobertas da análise são convincentes. É nesse 
ponto que um entrave adicional se mostra perceptível na especialidade ora examinada.
Em diferentes ocasiões, o estudo acerca da utilização de uma plataforma de comu-
nicação específica (ou a abordagem empírica sobre um ator ou instituição em particular) 
acaba servindo para fazer ilações de cunho mais amplo. Esse fenômeno é mais facilmen-
te verificável em trabalhos dedicados à comunicação eleitoral. Persistem análises orien-
tadas estritamente de acordo com o resultado do pleito. Por exemplo: se determinado 
candidato foi derrotado, isso se deveria a uma utilização equivocada das estratégias de 
comunicação – não importa se a margem de derrota foi mínima e nem se existem outros 
fatores associados ao contexto, à agenda da campanha ou ao comportamento do eleitor, 
conforme bem apontam Figueiredo (2008) e Moisés (2008).
A depender do caso, o estudo de um simples perfil do Instagram é o objeto utili-
zado para identificar o tom geral de uma campanha ou mesmo para explicar o motivo 
pelo qual a eleição foi (ou não) um sucesso para determinado candidato. Aponta-se, 
então, para a necessidade de se evitar uma perspectiva “hipermidiática”, uma vez que 
nem tudo do ponto de vista eleitoral se resume à construção de imagem; nem sempre 
microfenômenos são suficientes para explicar vitórias e derrotas na disputa pelo voto. É 
nesse sentido que se mostra fundamental adotar uma postura que reconheça as limita-
ções das próprias descobertas – o que nem sempre ocorre.
A síndrome da perseguição ideológica
É necessário discutir se, e em que medida, verifica-se alguma influência ideológico-
-partidária em análises da área de Comunicação e Política no Brasil. Registre-se, antes de 
dar continuidade ao presente tópico, que não se trata de crítica às pessoas dos autores 
ou às preferências partidárias que, por acaso, eles possam, legitimamente, ter. O que 
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se apela é para que seja ampliado o esforço em evitar uma possível interpretação dos 
fenômenos que se confunda a defesa de determinada diretriz política.
De forma prática, é preciso dizer que não se verifica novidade alguma em afirmar 
(ou mesmo denunciar, a depender do ânimo) que empresa de comunicação “x” tem 
preferência editorial por uma agremiação ou tendência política particular. Há, inclusive, 
casos em que as instituições jornalísticas apoiaram, de maneira aberta, determinadas 
candidaturas, conforme ocorreu com a Folha de S. Paulo em 2000, quando endossou 
Marta Suplicy (Partido dos Trabalhadores) na disputa para a Prefeitura de São Paulo 
(Marta X Maluf, 2000, 15 de outubro, p. A2); ou o caso do jornal O Estado de S. Paulo, 
que optou por José Serra nas eleições presidenciais de 2010 (Editorial: O mal a evitar, 
2010, 26 de setembro, p. A3).
Além dessas ocasiões, há distinções importantes de serem feitas quando tratamos, 
por exemplo, de diferentes gêneros jornalísticos: (a) a postura de um ou outro articulis-
ta contrário a determinado partido pode ser clara e textual, até porque alguns deles já 
eram, de origem, filiados a movimentos políticos ou sociais antes de serem convidados 
a escrever; (b) há circunstâncias em que a audiência talvez não compreenda, por com-
pleto, as separações entre notícia e opinião. Mas o que se vê, com alguma regularidade, 
são trabalhos acadêmicos que encontram obstáculos mesmo para diferenciar, de um 
lado, a abordagem noticiosa e, de outro, a postura editorial do jornal.
Com isso, não se está afirmando que o proprietário ou que os acionistas majori-
tários da empresa não busquem direcionar a agenda da cobertura cotidiana; que não 
exista sincronia e sintonia entre agendas noticiosas e editoriais (Marques, Miola, Mitozo 
& Mont’Alverne, 2017); nem se está negando que os próprios jornalistas também podem 
preferir dar voz a fontes que ideologicamente consideram mais apropriadas; e, por últi-
mo, não se está diminuindo a influência política dos jornais sobre a audiência (Eilders, 
1999; McKnight, 2010). O argumento, aqui, é mais simples: boa parte da crítica acerca 
do desempenho ou do viés adotado pelas mídias jornalísticas (Chaui, 2006) se trata 
mais de premissa do que de conclusão empiricamente comprovada.
Mais frequentemente presumido do que testado (ou seja, uma narrativa, 
não ciência), os efeitos negativos da mídia alcançaram o status de mito 
nacional no país que produziu tanto o verdadeiro William Randolph Hearst 
(“Você fornece as imagens, eu forneço a guerra”: 1897) quanto sua apoteo-
se fictícia (As pessoas pensarão... o que eu lhes disser para pensar”: 1941). 
(Hartley, 2015, p. 852)
Essas constatações não pretendem invalidar os esforços feitos no sentido de iden-
tificar interesses “fora de cena” (Gomes 2004). O argumento deste trabalho, na verdade, 
mantém sintonia com Luis Felipe Miguel, quando o autor se debruça sobre pesquisas 
fundamentadas na técnica de análise de valências:
não creio que se trate de, junto com a ferramenta da valência, invalidar 
a ideia de que existe viés no noticiário, atribuindo tudo à dissonância 
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cognitiva dos consumidores de informação (Gomes, 2014). O caminho é, 
exatamente, avançar numa compreensão mais complexa, impedindo que 
as debilidades do recurso à valência comprometam nossa capacidade de 
fazer uma crítica embasada da ação política da mídia. (Miguel, 2015, p. 175)
A referida “compreensão mais complexa” se refere, provavelmente, à importância 
de se admitir que existem lógicas próprias de produção no Jornalismo, dinâmicas que 
nem sempre estão meramente circunscritas à ação política; ou que se considere a exis-
tência da ação política do Jornalismo sem equipará-lo a partidos políticos, como bem 
aponta Biroli (2013).
Aliás, Azevedo (2010) compartilha avaliação semelhante ao apontar a necessidade 
de produzir explicações mais substantivas para que seja possível medir o grau de parti-
darismo no caso do Jornalismo brasileiro:
respeitando-se a legítima opção democrática de cada veículo da imprensa 
optar por uma das candidaturas em competição, a questão a ser respondi-
da é se o PT e o seu candidato presidencial desde 1989 (Lula) receberam 
um tratamento equilibrado e em pé de igualdade com seus principais ad-
versários políticos. (...) Caso a resposta seja negativa, é necessário produzir 
uma explicação consistente que vá além da teoria conspiratória das “clas-
ses dominantes” contra o PT ou da simples constatação de que o DNA da 
mídia é conservador e ponto final. (Azevedo, 2010, p. 50)
Assim, se a influência da direção da empresa não pode ser descartada (ainda que 
poucos trabalhos tenham mensurado de forma confiável como tal processo ocorre), 
continua fundamental compreender em que medida a instituição negocia com o fato 
de que há princípios, competências e habilidades fomentadas durante a trajetória de 
formação dos profissionais e que também sustentam o contrato de leitura das empre-
sas jornalísticas com suas audiências (Fausto Neto, 2008). Não se pode, enfim, ignorar 
as peculiaridades da rotina de tal atividade ou o esforço analítico de pesquisadores das 
Teorias do Jornalismo.
De forma mais direta, pergunta-se: as notícias, de fato, posicionam-se de maneira 
tão clara, conforme constatam textos dedicados a denunciar o viés da cobertura? É pos-
sível asseverar que o grau de luminosidade de uma fotografia teve como intenção res-
saltar a presença de determinada figura política? Que o ângulo escolhido pelo fotógrafo 
produzirá os mesmos sentidos junto à audiência? Não parece adequado, então, presu-
mir – sem o devido tratamento empírico – quais seriam as intenções dos produtores das 
mensagens; assim como também é desaconselhável generalizar os efeitos dos produtos 
midiáticos sobre diferentes parcelas do público, conforme pondera o importante estudo 
elaborado por Mundim (2014).
É legítimo questionar, a esta altura, se existe o risco de os trabalhos elaborados não 
enxergarem seu próprio viés. Tal postura, aliás, também é criticada mesmo por autores 
com atuação político-partidária, conforme aponta o trecho abaixo:
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Florestan Fernandes, quando discute ‘sobre o trabalho teórico’, observa 
que ‘uma atividade militante intensa é incompatível com a vida acadêmica: 
ela pode ser posta de modo transitório em dados momentos’. A política 
quebra o isolamento intelectual, mas seu exercício prolongado nos empur-
ra para as razões pragmáticas que lhes são inerentes. (Ortiz, 1990, p. 173)
Nesse cenário, torna-se comum que resultados de investigações no campo da Co-
municação e Política sejam utilizados por agremiações partidárias a fim de ratificar uma 
visão de mundo a ser compartilhada pela militância (Partido dos Trabalhadores, 2015).
Para encerrar o tópico, é possível apontar outro prejuízo analítico caso se confir-
me ou se exacerbe o risco ora discutido: a circulação regular e comumente aceita de 
diagnósticos “certeiros” sobre os efeitos políticos das mídias nos induz à sensação de 
que estes estariam dispensados de maior rigor avaliativo (justamente por trazerem em-
butidas perspectivas de mundo amplamente compartilhadas e convenientes). Trata-se 
de problema relevante, sobretudo caso seja verificada resistência em se aceitar, quando 
dos processos de avaliação de artigos e projetos, o estudo de agendas ou instituições 
que são tidas como “conservadoras”. Seria nocivo para o ambiente de pesquisa cercear 
estudos que contemplem entidades tidas como “inimigas” por uma parcela do campo.
Para concluir: perspectivas de melhoria
O livro Opinião Pública, de Walter Lippmann (1922/2008), é considerado, por dife-
rentes estudiosos, como um dos precursores dos estudos em Comunicação e Política. 
Desde os primórdios da especialidade aqui abordada, os investigadores a ela vincula-
dos procuraram se posicionar de forma preponderantemente “crítica” ao desempenho 
político da comunicação de massa. Seja em relação aos papeis dos profissionais e das 
empresas jornalísticas, seja no que concerne à dinâmica de trabalho dos spin doctors e 
demais agentes dedicados à construção de imagens públicas, o fato é que as ressalvas 
reverberam, hoje em dia, não mais apenas entre os estudiosos da Comunicação Política, 
mas é, também, oriunda de não especialistas.
Há algo de positivo nisso: uma maior parcela dos cidadãos passa a acompanhar 
mais de perto os produtos e os agentes da política midiática, restando-se mais atentos à 
cobertura jornalística, ao padrão dos programas eleitorais e ao desempenho dos candi-
datos ao longo dos debates. Mas não se deve deixar de perceber, por outro lado, que tal 
disposição em avaliar continuamente (e, muitas vezes, sem conhecer os parâmetros de 
funcionamento do campo) o desempenho do sistema midiático parece evidenciar, em 
parte, a necessidade de que os estudos em Comunicação Política no Brasil se firmem 
como autoridade de referência.
Em tempo: não se está sugerindo que o campo deva se fechar a avaliações externas, 
nem se está censurando a apresentação de ressalvas por parte de não-especialistas. O 
que se está sugerindo é a necessidade de que a literatura pare de andar em círculos. Mes-
mo cerca de 30 anos depois da redemocratização brasileira, permanece-se com muitas 
das perguntas de partida originalmente formuladas, perscrutadas por meio de estraté-
gias metodológicas repetitivas, o que dificulta a consolidação da autoridade da disciplina.
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Com vistas a encerrar o ensaio ora apresentado, a intenção é abordar, a seguir, 
duas questões adicionais, intimamente ligadas, que funcionam como sugestões a co-
laborar na resolução de parte dos obstáculos aqui tratados. A primeira delas refere-se 
à necessidade de refinar a articulação dos projetos de Comunicação e Política com es-
pecialidades científicas vizinhas. Em segundo lugar, destaca-se o papel das associações 
científicas enquanto entidades fundamentais na tarefa de patrocinar o alargamento das 
fronteiras da pesquisa na área.
Carência de articulação com especialidades vizinhas
Um problema recorrente na especialidade aqui tratada concerne à resistência em 
promover a integração da área de Comunicação e Política com estudos de áreas tan-
gentes – é o caso da opção por negligenciar a Economia Política da Comunicação e as 
políticas públicas no setor (Rothberg, Napolitano & Stroppa, 2016).
O livro da Hallin e Mancini (2004) representa uma referência emblemática ao 
associar, de um lado, uma discussão ligada à realidade do mercado de comunicação 
em diferentes países e, de outro, as estratégias de comunicação política empregadas 
por atores diversos. Outro estudioso importante que defende a aproximação entre as 
competências da Economia Política e da Comunicação e Política é Papathanassopoulos 
(2015, p. 770), ao afirmar que:
... de fato, existe uma relação crítica entre, de um lado, as políticas da co-
municação midiática e, de outro, a comunicação política. Esses diferentes 
processos de exercício do poder se alimentam uns dos outros e, desde 
que haja equilíbrio de poder, eles se limitam mutuamente em benefício do 
interesse público. 
Estreitar o diálogo com a literatura da Economia Política da Comunicação (como o 
fazem Lattman-Weltman e Chagas (2016), por exemplo) abriria a oportunidade de inse-
rir em nossa agenda temas como o poder das empresas de telecomunicações sobre os 
novos modelos de negócios de instituições do campo midiático – o que afeta desde o 
financiamento de campanhas eleitorais até a atividade jornalística. Um desafio relevan-
te, assim, encontra-se na rejeição à permanência em zonas de conforto epistemológico.
Na mesma trilha da resistência percebida nos estudos de Comunicação e Política 
em se aproximarem de teorias e metodologias pouco familiares pode ser incluída a aná-
lise de conteúdos visuais – o que, especula-se, pode ser resultado da falta de trânsito 
junto às Teorias da Imagem. Os poucos movimentos nessa direção se associam à aná-
lise do discurso ou partem do legado da Semiótica para propor análises contestáveis da 
relação entre texto e imagem (quando não o fazem de forma fragmentada, separando 
os dois tipos de conteúdo – texto e imagem – em artigos diferentes e, assim, compro-
metendo a compreensão integral da mensagem). Há de se fomentar essa aproximação, 
bem como propiciar uma maior integração entre metodologias que visam abarcar um 
mesmo conjunto de objetos. 
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O papel das associações científicas e dos periódicos na agenda de pesquisa
Não pode ser desconsiderado o papel de associações e de eventos da área de 
Comunicação e Política no que concerne ao incentivo a debates epistemológicos. São 
fundamentais, por exemplo, mesas redondas dispostas a dar voz, especificamente, a 
editores de periódicos interessados na interface aqui discutida. Em tais oportunidades, 
os autores poderiam conhecer mais de perto não somente as características desejáveis 
com as quais deveriam contar os artigos submetidos (ou compreender as falhas mais 
recorrentes apontadas nas submissões recusadas), como também verificar o grau de 
transparência dos processos de avaliação (o que contribui para profissionalizar o cam-
po). Essas ocasiões serviriam, ainda, para que os editores, justamente por terem contato 
com o que de mais recente vem sendo produzido pelos investigadores, identificassem 
publicamente quais agendas carecem de maior investimento.
Aproveitar os encontros científicos para promover esclarecimentos, cooperações e 
embates sobre ciência de boa qualidade abriria a oportunidade para que temas até agora 
pouco trabalhados – mas, nem por isso, desimportantes – ganhassem condição para 
serem debatidos em profundidade. Dentre os assuntos ainda pouco explorados (e que 
poderiam ser alvo de dossiês, por exemplo), estão: a utilização cada vez mais frequente 
de militantes para “terceirizar” a crítica a adversários por meio de perfis em redes sociais 
digitais; as particularidades do consumo de informações políticas simultaneamente em 
múltiplas telas; o aperfeiçoamento dos processos de transparência pública em organiza-
ções do estado; a comparação entre as dimensões opinativa e noticiosa dos jornais com 
o intuito de perceber se (e em que medida) há viés.
Delineado o que o argumento tinha de fundamental a apresentar, é chegado o mo-
mento de elaborar duas ponderações finais.
Em primeiro lugar, pergunta-se: Até que ponto os problemas verificados em parte 
das pesquisas conduzidas no Brasil se repetem em outras democracias? Se é verdade 
que as diretrizes institucionais (seja do sistema político, seja do sistema da mídia) ou 
as características da cultura política nacional influenciam os interesses de investigação 
mais recorrentes, registre-se que os problemas anteriormente apontados não são exclu-
sividade da literatura brasileira em Comunicação e Política. Assim, mesmo que impli-
quem variações de tom, as críticas ao ramo dos Estudos de Mídia aqui posto em tela se 
repetem em outros contextos sociais, políticos e intelectuais (Blumler, 2016).
Partindo de tal constatação, Kaid e Strömbäck (2008) apelam para a necessidade 
de criar parâmetros de mensuração a serem utilizados por pesquisadores interessados 
em comparar casos oriundos de diferentes países. Esser e colegas, por sua vez, apon-
tam as dificuldades ocasionadas por imprecisões conceituais e refletem sobre como isso 
reverbera na operacionalização de variáveis comparativas:
... apesar de todo o progresso, a pesquisa sobre jornalismo político en-
frenta sérios desafios relacionados à falta de clareza conceitual, bem como 
demonstra uma comparabilidade insuficiente entre os estudos e o acúmu-
lo de conhecimento. (...) Embora muitos estudiosos utilizem conceitos 
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teóricos similares, as definições das categorias e, em particular, as opera-
cionalizações diferem frequentemente. (Esser et al., 2011, p. 140)
Tais reflexões comprovam que o problema delineado ao longo deste artigo existe, 
de fato, e que ele não se limita à produção brasileira. Nesse sentido, a preocupação es-
sencial, aqui, é provocar o debate a fim de saber quão atentos estão os pesquisadores 
brasileiros a tais problemas e se estão dispostos a desafiá-los.
Por último, é nítido que, ao longo dos últimos dez anos, o perfil do material produ-
zido por investigadores da área de Comunicação e Política tem se aperfeiçoado – princi-
palmente por conta das maiores exigências dos processos de avaliação da pós-gradua-
ção no Brasil. Isso, porém, não nos impede de apontar que persistem barreiras para que 
se verifique um acúmulo consistente de metodologias, bem como para que se amplie 
a inserção de nossas investigações em âmbito internacional – um estorvo persistente e 
que vai além de eventuais barreiras linguísticas. 
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